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Evento 'Primavera dos Museus' conta história do Brasil através de suas moedas  

Ao longo do dia serão realizadas palestras e exposições de moedas e cédulas 

históricas que narram ao público os detalhes sobre a evolução da moeda 

brasileira nos 200 anos de Independência do país. Evento é organizado pelo 

Tribunal de Justiça do Pará 

 

Igor Wilson 

18.09.22 16h01 

 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 

A história de um país pode ser contada através de sua moeda. É a partir desta 

perspectiva que acontece nesta segunda-feira (19) a 16ª edição da ‘Primavera 

dos Museus’. O evento promovido pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) é 
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dedicado, principalmente, aos apaixonados pelo universo da chamada 

numismática, ciência que estuda medalhas e moedas.  

'História, Independência e Acessibilidade: o bicentenário sob a ótica da 

Numismática e da Acessibilidade' é o tema da 'Primavera dos Museus' deste 

ano. Ao longo do dia serão realizadas palestras e exposições de moedas e 

cédulas históricas que narram ao público os detalhes sobre a evolução da moeda 

brasileira nos 200 anos de Independência do país.  

Participam do evento pessoas que se inscreveram gratuitamente em atividades 

presenciais e online. As exposições ficarão abertas à visitação de 8:30h até o 

final da programação, às 12h, no hall de entrada do evento. O acervo exposto 

foi disponibilizado por colecionadores (as) e possui itens considerados raros. As 

demais atividades acontecem no auditório Desembargadora Maria Lúcia Gomes 

Marcos dos Santos, localizado no anexo I do prédio-sede do TJPA.  

A abertura oficial do evento, às 10 horas, terá a presença da presidente do TJPA, 

desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro e de dirigentes de órgãos do 

sistema de justiça participantes da Primavera dos Museus: Tribunal Regional do 

Trabalho da 8ª. Região (TRT8), presidido pela desembargadora Graziela Leite 

Colares; Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA), presidido pela 

desembargadora Luzia Nadja Guimarães do Nascimento; eTribunal de Contas 

do Estado do Pará (TCE-PA), presidido pela conselheira Maria de Lourdes Lima 

de Oliveira.  

O evento contará ainda com as presenças da presidente da Comissão de Gestão 

da Memória do TJPA, desembargadora Rosi Maria Gomes de Farias; do 

desembargador Luis José de Jesus Ribeiro, conselheiro do Fórum Nacional 

Permanente em Defesa da Memória da Justiça do Trabalho (Memojutra) e da 

juíza de Direito Gisele Camarço Leite, membro da Comissão de Gestão da 

Memória.  
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O evento ‘Primavera dos Museus’ é uma ação nacional coordenada pelo Instituto 

Brasileiro de Museus (IBRAM), que visa mobilizar os museus brasileiros a 

elaborarem programações especiais voltadas para um mesmo tema. Em 2022, 

“Independências e museus: outros 200, outras histórias” foi o tema selecionado.  

Visita guiada com acessibilidade   

A programação segue na terça-feira (21), com uma visita guiada ao prédio-sede 

do TJPA com foco em acessibilidade. Um grupo de alunos(as) da Unidade 

Educacional Especializada Astério de Campos,  formado por pessoas com 

deficiência, conhecerá as dependências e o histórico do prédio que abriga o 

Judiciário paraense, por meio de ferramentas de acessibilidade disponíveis no 

local.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://news.google.com/publications/CAAqBwgKMPOLnQswhJa1Aw?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR%3Apt-419
https://news.google.com/publications/CAAqBwgKMPOLnQswhJa1Aw?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR%3Apt-419
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Cresce em 1,10% a quantidade de medidas protetivas concedidas para violência 

doméstica no Pará 

Números são do período de janeiro a julho de 2022. Tribunal de Justiça do Pará 

soma mais de 8.000 registros de ações expedidas para proteger vítimas de 

violência doméstica 

 

Camila Azevedo 

18.09.22 8h00 

 

 

Larissa Miranda, diretora da Comissão de Mulheres e Advogadas da OAB-

PA, explica que há a chance de punições caso a medida seja descumprida 

(Cláudio Pinheiro / O Liberal) 
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Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 

O número de medidas protetivas de urgência (MPUs) concedidas nos 

primeiros sete meses de 2022 pelo Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA) aumentou 1,10% em relação ao mesmo período de 2021. A entidade 

contabiliza que o balanço fechou em 8.010 casos atendidos de janeiro a julho 

deste ano contra os 7.245 do ano passado. Um estudo realizado 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apontou que 9 em cada 10 pedidos 

são deferidos. No estado, 97% das ações possuem aval positivo. O 

mecanismo é uma providência garantida por lei para proteger vítimas de 

violência doméstica. 

No estado, apenas 26,03% desses pedidos foram julgados em varas 

exclusivas neste tipo de atendimento. Ainda na pesquisa, o CNJ 

totalizou 572.159 MPUs no Brasil, sendo essa uma forma de afastar o 

agressor da vítima para aumentar a segurança. Nela, fica estabelecido 

a restrição de qualquer tipo de contato com a pessoa que sofreu a violência, 

além de tirar o responsável de dentro da residência em que coabitam. A 

mulher pode fazer essa solicitação em qualquer delegacia durante o registro do 

boletim de ocorrência e, em caráter imediato, o juiz de plantão recebe e assina 

o termo. 

VEJA MAIS 

A medida se estende aos familiares, amigos e locais frequentados. Larissa 

Miranda, diretora da Comissão de Mulheres e Advogadas da OAB/PA, explica 

que há a chance de punições caso a medida seja descumprida. “O agressor 

não pode entrar em contato nem com a vítima, nem com amigos dela e nem 

com os familiares, local de trabalho, residência… Fora que em qualquer lugar 

que ele a encontre, o que é muito difícil, porque em geral a vítima fica com medo 

e reclusa, o agressor tem que sair daquele ambiente. Se ele estiver no mesmo 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

ambiente, pode ligar para o 190 e informar da MP. Pela quebra da MP, 

independentemente, o agressor pode ser preso”, destaca a especialista. 

Uma vez que o agressor, na maioria dos casos, continua procurando formas 

de atacar a vítima, o processo tende a ser continuado para manter a 

proteção. Outra forma que contribui para a segurança da mulher é o uso 

da Patrulha Maria da Penha. Larissa ressalta que a iniciativa é utilizada 

para vistoriar o local em que a pessoa agredida esteja e depende 

da capacitação técnica dos agentes envolvidos para ter sucesso. 

“Obviamente, essas informações são sigilosas. Então, a Patrulha vai lá e faz 

esse rotineiro para saber se aconteceu alguma coisa, se teve algum tipo de 

interação com o agressor. Em 100% das vezes, ele volta a falar com a 

vítima”, diz. 

O crime de stalker também vem sendo conhecido cada vez mais pelas 

autoridades como um método para quebrar a medida protetiva. Por meio 

de softwares, é possível identificar e rastrear contas falsas criadas para 

monitorar a vida da vítima por meio das redes sociais. “Eles olham através 

de perfis de colegas, perfis fakes. Agora, nós temos como identificar por 

onde esses perfis foram feitos, qual o CPF cadastrado, qual o endereço de IP, 

qual celular. E, aí, descobre que foi pelo agressor”, aponta Larissa. 

Tipos de violência doméstica 

A violência doméstica é considerada como qualquer ação ou omissão baseada 

no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, moral, 

patrimonial e psicológico. “Se qualquer movimento estranho que seja 

percebido na vida daquela mulher, você não vai estar salvando apenas a vida 

dela, mas de todas aquelas pessoas que a envolvem. Então, fazer a 

denúncia é a salvar e, principalmente, a tirar da violência psicológica em que 

ela está vivendo”, conclui a advogada. 

Recuperação e reeducação 
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O comparecimento do agressor em programas de recuperação e reeducação, 

com acompanhamento psicossocial individual ou em grupo, é incluído 

na Lei Maria da Penha como sendo uma MPU, através da Lei nº 13.984/2020. 

Dessa forma, o Ministério Público do Pará (MPPA) lançou este ano o “Grupo 

reflexivo para homens autores de violência doméstica”, realizado, 

inicialmente, na capital paraense. Os participantes são homens praticantes de 

violência selecionados por meio do sistema judicial. 

O projeto é uma forma encontrada pelo MPPA de lutar contra a reincidência de 

agressores, ou seja, evitar que o autor do crime volte a praticar. A estratégia, 

baseada em dados para reduzir a violência, é para prevenir a morte de 

mulheres com a mudança de crenças e comportamentos. 

As reuniões acontecem a cada quinze dias por um período de quatro meses. No 

final, um relatório psicossocial de avaliação é feito referente a cada 

participante, que são 15, no total. 

Como denunciar 

As denúncias podem ser feitas em qualquer delegacia. Porém, há números 

específicos para situações específicas: 

→ 180 - usado para quando já aconteceu o crime; 

→ 190 - no momento em que as agressões estão acontecendo. 
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Após constatar condições precárias em escola municipal de Juruti, MPPA 

recomenda melhorias 

A recomendação foi encaminhada à Prefeitura de Juruti e à Secretaria 

Municipal de Educação para que adotem providências. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

17/09/2022 10h01  Atualizado há um dia 

 

 

Visita técnica da promotoria de Justiça de Juruti na escola municipal Professora 

Maria da Silva Pereira — Foto: Promotoria de Justiça / Divulgação 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), por meio promotor de Justiça 

Nadilson Portilho Gomes, expediu uma recomendação ao município de Juruti, 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/juruti/
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oeste do Pará, na sexta-feira (16), objetivando garantir condições completas 

para o funcionamento do estabelecimento público de ensino regular da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Professora Maria da Silva Pereira, localizada 

na sede do município. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

Além da recomendação, também foi instaurado um Inquérito Civil Público, tendo 

em vista irregularidades constatadas em uma visita técnica realizada pelo PJ 

Nadilson Portilho, pelo secretário municipal de educação e vereadores, na 

quinta-feira (15). 

Foram constatadas condições precárias na estrutura da escola, forros 

inadequados/inexistentes em algumas salas; excrementos de morcegos; 

inexistência de climatização adequada; banheiros interditados; falta de sala de 

aula para quantidade de alunos; cantina funcionando em espaço inadequado; 

problemas no sistema elétrico; falta de mesas; armários; lousas; central de ar; 

dentre outros problemas. 

Durante a visita, a diretora da escola informou, que o forro de uma das salas de 

aula desabou, apresentando risco para os alunos e sérios problemas na sua 

estrutura e, por isso, remanejou os alunos para o espaço do refeitório, único 

disponível, mas que também não possui condições para funcionamento, não 

existindo nem mesmo lousa ou ventiladores. 

A recomendação foi encaminhada à Prefeitura de Juruti e à Secretaria Municipal 

de Educação para que, no âmbito de suas atribuições, adotem as providências 

cabíveis para efetuar as limpezas, reparos e obras necessárias para o 

funcionamento da escola. 

No prazo de 30 dias úteis, os órgãos devem enviar ao Ministério Público todas 

as informações relativas ao atendimento das medidas previstas na 

recomendação. 

O promotor de Justiça informou que as visitas nas escolas continuarão para 

fiscalizar e garantir melhorias de condições de estudo para os alunos e de 

trabalhos para os servidores. 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/09/17/apos-constatar-condicoes-precarias-em-escola-municipal-de-juruti-mppa-recomenda-melhorias.ghtmll?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/09/17/apos-constatar-condicoes-precarias-em-escola-municipal-de-juruti-mppa-recomenda-melhorias.ghtmll?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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O secretário municipal de educação informou que buscará atender a 

recomendação do Ministério Público e que, inclusive já estava providenciado a 

reforma da Escola, mas que os desafios são imensos diante do abandono dos 

imóveis das escolas no município por várias administrações. 
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Promotoria recomenda suspensão de seleção de OSS para gerir Hospital 

Regional do Baixo Amazonas 

Também foi recomendado inclusão no edital, de dever do contratado em 

manter portal da transparência permanentemente atualizado. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

17/09/2022 09h53  Atualizado há um dia 

 

 

Hospital Regional do Baixo Amazonas (HRBA) em Santarém — Foto: Kleberson 

Santos/Agência Pará 

A 9ª Promotoria de Justiça de Santarém, no oeste do Pará, expediu 

Recomendação no último dia 12, ao secretário estadual de Saúde, para que 

suspenda o certame para seleção de entidades de direito privado, sem fins 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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lucrativos, qualificadas como Organização Social em Saúde (OSS), interessadas 

em celebrar Contrato de Gestão para o gerenciamento, operacionalização e 

execução de atividades e serviços de saúde no Hospital Regional do Baixo 

Amazonas (HRBA). 

Também foi recomendado que a Sespa altere o Edital de Seleção nº007/2022, 

com a inclusão do dever do contratado em manter portal da transparência 

permanentemente atualizado, e depois divulgue novo cronograma para a 

seleção. 

A Recomendação do promotor de Justiça Diego Belchior Ferreira Santana, 

considera o procedimento instaurado na promotoria para acompanhar e fiscalizar 

o cumprimento do dever de transparência nos trâmites do Chamamento Público 

– Edital de Seleção nº007/2022 de 19 de agosto de 2022, que visa a seleção da 

OSS, bem como o cumprimento do dever de transparência na celebração do 

Contrato de Gestão com a entidade de direito privado que for vencedora do 

Chamamento Público. 

A promotoria recomenda que após a suspensão e inclusão do dever de 

transparência, em ordem a descrever todos os itens mínimos que devem ser 

incluídos no Portal da Transparência da entidade, seja reaberto o prazo 

inicialmente estabelecido para a participação no Chamamento Público, com a 

publicação de novo cronograma. 

Como o resultado do certame está previsto para o próximo dia 30 de setembro, 

a promotoria requisitou, excepcionalmente, resposta por escrito sobre o 

atendimento ou não da recomendação, de modo fundamentado, no prazo de 

dois dias a partir do recebimento. 

O Edital 007/2022 traz como anexos, entre outros, o Termo de Referência e o 

Modelo de Contrato de Gestão a ser celebrado com a Organização Social de 

Saúde. Ao analisar os documentos foi observado que não há, como obrigação 

da contratada, o dever de atenção à transparência, na modalidade transparência 

ativa, com a manutenção de site contendo a publicação de informações 

relacionadas a execução do contrato. 

A promotoria destaca a legislação que dispõe sobre o acesso à informações, 

sendo dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, 
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a divulgação em seus sítios na internet, informações de interesse coletivo ou 

geral por eles produzidas ou custodiadas. 

Despesas 

Conforme o Edital, as despesas decorrentes do Contrato de Gestão têm valor 

mensal de R$ 13.861.078,93, e valor global de R$ 166.332.947,16. Em virtude 

de emprego desses recursos públicos, o dever de transparência ativa deve ser 

atentamente seguido, aponta a Recomendação. 

De acordo com a promotoria, no período de execução do contrato 023/2014, 

entre a Sespa e a Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - 

Pró Saúde, a OSS deixou de publicar informações claras e atualizadas, em 

tempo real, para que cidadãos e órgãos de controle pudessem fiscalizar os atos 

e dados do contrato, o que resultou no ajuizamento de Ação Civil Pública pelas 

8ª e 9ª promotorias, para obrigar judicialmente a Pró Saúde a dar cumprimento 

à Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), e ao Decreto 

Estadual nº 1359/2015. 

A promotoria considera ainda, que apesar de 40 termos aditivos existentes no 

contrato com a Pró Saúde, a Sespa não adotou nenhuma medida para assegurar 

a publicidade na utilização dos recursos públicos e possibilitar o controle social. 

O Grupo Técnico de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais 

Metropolitanos e Regionais tem sede em Belém, com atuação centralizada, 

distante cerca de 800 quilômetros de distância de Santarém, o que dificulta a 

fiscalização preventiva e efetiva, uma vez que não há exigência de portal da 

transparência detalhado. O grupo tem apenas 29 integrantes para análise de 

todos os Hospitais geridos por Organizações Sociais em todo o Pará, o que 

impõe a necessidade de disponibilização da documentação via internet, sob 

pena de frustrar o dever de fiscalização. 

O MPPA destaca também a precariedade da saúde pública em Santarém, que 

exige o emprego adequado dos recursos, sobretudo no referente à 

economicidade, de modo a otimizar a efetivação do direito à saúde, o que 

reclama a máxima atenção dos órgãos de controle. 

"Há, portanto, a necessidade de inclusão no Edital de Chamamento Público – 

Seleção nº007/2022, bem como no Modelo de Contrato de Gestão, da 
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obrigatoriedade de publicações, na modalidade de Transparência Ativa, com 

inclusão pormenorizada de todos os itens que devem conter o portal da 

transparência da entidade, como forma de efetivar o controle social e privilegiar 

o direito a uma boa administração pública”, concluiu o promotor Diuego Belchior. 
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Caso Rita: tribunal do júri condena homem que matou a companheira por ciúmes 

a 23 anos de prisão 

Julgamento foi realizado na quinta-feira (16). Tese de legítima defesa não 

convenceu. 

Por Sílvia Vieira 

16/09/2022 16h16  Atualizado há 2 dias 

 

 

Makaivo Vieira foi preso um dia após matar a namorada Rita Carvalho — Foto: 

Polícia Civil/Divulgação 

Passava das 21h de quinta-feira (15) quando o juiz Gabriel Veloso, titular da 3ª 

Vara Criminal de Santarém, oeste do Pará, anunciou a sentença de Makaivo 

Santos Vieira. O réu foi condenado a 23 anos e 6 meses de reclusão em regime 

fechado pelo assassinato de Rita Carvalho dos Santos. O crime aconteceu no 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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dia 30 de janeiro deste ano, na Floresta Nacional do Tapajós, município de 

Belterra. 

A tese de legítima defesa não convenceu o conselho de sentença. Makaivo disse 

que Rita pegou a faca durante uma discussão do casal por motivo de ciúmes, e 

ele para se defender tentou desarmá-la, mas como estava dirigindo não teve 

total domínio da situação e acabou ferindo a companheira no pescoço por mais 

de uma vez, provocando a morte dela. 

Makaivo Santos Vieira era motorista da Cooperativa da Floresta Nacional do 

Tapajós e usou uma caminhonete da Coomflona para ocultar o corpo de Rita no 

município de Rurópolis, região sudoeste do Pará. 

Makaivo foi julgado pelos crimes de homicídio qualificado por motivo torpe 

(ciúmes), meio que dificultou ou impossibilitou a defesa da vítima, feminicídio em 

concurso com ocultação de cadáver. 

 

Corpo de Rita estava próximo à caminhonete da Coomflona — Foto: Polícia Civil 

O crime 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

O casal Makaivo Santos Vieira, 28 anos, e Rita Carvalho dos Santos, 16 anos, 

saiu em uma caminhonete da Coomflona na tarde do dia 30 de janeiro deste ano, 

para levar um irmão de Makaivo da comunidade Prainha até Pini, em Belterra, 

oeste do Pará. Depois de deixarem o homem em Pini, Makaivo e Rita 

desapareceram. 

Familiares do casal se mobilizaram por meio de redes sociais numa campanha 

em busca de localizar Makaivo e Rita. A princípio, havia a suspeita de que eles 

pudessem ter sido sequestrados por causa da caminhonete da Coomflona. 

No dia 31, o corpo de Rita foi encontrado próximo à caminhonete em uma área 

de mata no município de Rurópolis. A vítima apresentava perfuração de faca no 

pescoço. 

Makaivo foi encontrado próximo ao local. Segundo populares, ele tentou fugir 

mas foi agarrado e entregue à Polícia, sendo conduzido primeiramente para a 

Delegacia de Rurópolis onde prestou depoimento e confirmou ao delegado 

Ariosnaldo Vital Filho que matou Rita com uma facada no pescoço em meio a 

um discussão do casal por ciúmes, dentro do veículo da Comflona, em uma 

estrada da Flona Tapajós. 

O assassino confesso também contou que ficou com o corpo dentro do carro por 

várias horas até decidir ir para Rurópolis onde abandonou o corpo e o veículo. 
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Polícia prende homem com mandado em aberto e outro foragido da 

penitenciária, em Santarém 

Casos foram registrados na 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil. 

Por g1 Santarém e região — PA 

16/09/2022 12h20  Atualizado há 2 dias 

 

 

Casos foram registrados na 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil — Foto: Alan 

Martins/g1 
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A polícia prendeu, nesta quinta-feira (15), dois homens que estavam com 

mandados de prisão em aberto. A primeira prisão aconteceu em uma rodovia 

de Santarém, oeste do Pará. 

Segundo a polícia, um homem que estava trafegando pela rodovia Curuá-Una 

foi abordado. Durante a abordagem os agentes realizaram a fiscalização e 

verificação veicular e foi constatado que o condutor tinha um mandado de prisão 

em aberto durante a consulta do nome no sistema. 

O condutor foi detido e encaminhado à delegacia para procedimentos cabíveis. 

Após as diligências foi levado para a penitenciária. 

Um segundo homem foi recapturado em bairro da cidade. Ele foi beneficiado 

com a saída temporária, mas acabou não retornando e foi considerado foragido 

pela Justiça. 

Ele foi encaminhado direto para a Penitenciária Silvio Hall de Moura. Os casos 

foram registrados na 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil. 
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